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                      SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 774/25 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 
das Guardas Municipais; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Emenda à Lei Orgânica do Município de São Paulo nº 44, de março de 2025, que ltera 
a Lei Orgânica do Município de São Paulo, acrescendo a nomenclatura de Polícia 
Municipal à Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 
  
− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências;  
 
− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a permanência 
ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 
 
− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 
− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 
dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEG, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.530, de 14 de março de 2003, que institui o Regulamento Disciplinar 
dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
 
− Lei Municipal nº 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou parcial e em 
grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 
QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16; 
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− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
institui plano de carreira, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
 
- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação 
pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que 
especifica; 
 
- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho 
em segurança urbana; 
 
- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo exercício 
de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional 
de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda 
Civil Metropolitana nas condições que especifica;  
 
- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 16.987/18; 
 
− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta 
mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana; 
 
− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 
Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica; 
 

− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do 
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Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 
cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 
26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 
 
− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 
indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou 
parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação 
de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. 
 
− Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que Introduz alterações na Lei 
nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em caso 
de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante 
da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro destinado 
a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e nº 15.509, 
de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo de 
Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal. 
 
− Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.987, que Dispõe sobre a atribuição da gratificação a ser paga aos 
guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.200, de 17 de outubro de 2019, que altera a Lei nº 10.726, de 8 de 
maio de 1989, dispondo sobre a prorrogação da licença-paternidade aos servidores 
municipais; altera a Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
Desempenho Educacional 
 
 
- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 
Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 
Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.038, de 8 de dezembro de 2023, que altera a Lei nº 14.977, de 11 
de setembro de 2009, que trata da Gratificação por Desempenho em Atividade 
Delegada aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade 
municipal delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o 
Município de São Paulo; a Lei nº 16.081, de 30 setembro de 2014, que institui a Diária 
Especial por Atividade Complementar (DEAC), possibilita a concessão de incentivos à 
atividade delegada nas regiões estratégicas e no período noturno, a serem pagos aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada; dispõe sobre 
alterações na Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, e dá outras providências sobre 
gestão de servidores. 
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https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=10726&ANO=1989&DOCUMENTO=Atualizado
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=10726&ANO=1989&DOCUMENTO=Atualizado
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=14938&ANO=2009&DOCUMENTO=Atualizado
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16081-de-30-de-setembro-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10182-de-30-de-outubro-de-1986
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- Lei Municipal nº 17.969, de  23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 
adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.893, de  06/01/2023, que autoriza a celebração de convênio entre 
o Poder Executivo e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo para a defesa dos 
Guardas Civis Metropolitanos em processos judiciais propostos em decorrência do 
desempenho de suas funções, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.221, de  27/12/2024, que introduz alterações na legislação de 
pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São Paulo; 
na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de carreiras dos 
servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação de 
desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da Bonificação por 
Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais, 
previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas regras do Quadro de 
Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei nº 17.913, de 17 de 
fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso 
de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 17.812, de 9 de junho de 
2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de subsídio dos integrantes do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015; na Lei nº 
17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à 
valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização do Sistema de 
Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na forma 
que especifica; na Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a 
reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; 
na Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro 
dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 
10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo 
determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 
reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 
disposições. 
 
- Lei Municipal nº 18.171, de  24/07/2024, que dispõe sobre a presença de serviços de 
segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 18.100, de  02/04/2024, que altera as Leis nº 16.936, de 11 de junho 
de 2018, nº 14.381, de 7 de maio de 2007, nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, e nº 
13.638, de 4 de setembro de 2003. 
 
- Lei Municipal nº 18.293, de  02/09/2025, que dispõe sobre a concessão de 
bonificação por desempenho aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana do 
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Município de São Paulo pela recuperação de veículos automotores de duas rodas com 
restrição por furto, roubo ou adulteração de sinal identificador e dá outras 
providências. 
 
PL 1265/2025 Acresce artigos 20 e 21 e renumera dispositivos da lei 13.866 de 1 de 
julho de 2004 (multa administrativa devida pela ofensa ou desacato a servidor público 
da Guarda Civil Metropolitana)  
 
PL 1217/2025 Institui o Programa Municipal de Fiscalização e Prevenção de Bebidas 
Adulteradas e Falsificadas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências.   
 
PL 1188/2025 Institui o Protocolo BEBIDA SEGURA, estabelece medidas de prevenção, 
fiscalização e controle contra a comercialização de bebidas adulteradas ou falsificadas, 
e dá outras providências.   
 
PL 1187/2025 Altera o inciso II, do § 2º, do art. 12, da Lei 16.239, de 19 de junho de 
2015 (inclui o requisito de altura mínima de 1,60 metros para homens e 1,55 metros 
para mulheres como condição para ingresso na carreira da Guarda Civil Metropolitana 
(GCM) do município de São Paulo)  
 
PL 1182/2025 Dispõe sobre a divisão da Guarda Civil Metropolitana atual Polícia 
Municipal para dispor em diferentes regiões com base nos índices de violência e 
criminalidade no Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 1181/2025 Dispõe sobre a criação de bases da Guarda Civil Metropolitana (atual 
Polícia Municipal) em bairros e locais estratégicos, visando a proteção e atendimento 
prioritário de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, especialmente 
aquelas que possuem medidas protetivas de urgência e dá outras providências. 
  
PL 1172/2025 Institui a modalidade de Atendimento por Vídeo (Videochamada) como 
ferramenta complementar no recebimento e triagem das chamadas de emergência e 
denúncias nas Centrais de Atendimento da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC) e da Guarda Civil Metropolitana (GCM) do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
PL 1171/2025 Institui o Marco Municipal de Proteção de Crianças e Adolescentes em 
Ambientes Digitais no Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 1158/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir a Academia de Ensino e Pesquisa 
em Segurança Urbana - AEPSU, instituição de ensino superior e pesquisa, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e inserida na estrutura do Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana.   
 
PL 1146/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Política Municipal de 
Repressão de Ocupações Ilícitas e dá outras providências.  
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PL 1139/2025 Institui o Programa Municipal de Enfrentamento a Rede Receptação de 
celulares furtados e roubados e de Recuperação e dá outras providências.   
 
PL 1118/2025 Institui a Política Municipal de Cuidados, Prevenção e Combate à 
Violência contra a Mulher – “SP por Elas” no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.   
 
PL 1106/2025 Dispõe sobre a proibição da comercialização, do uso e da posse de linha 
chilena, linha com cerol e demais materiais cortantes aplicados em linhas de pipa no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 1067/2025 Dispõe sobre regras de circulação e permanência de cães de raças 
potencialmente agressivas em espaços públicos e privados de acesso coletivo no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 1030/2025 Dispõe sobre a instalação de botões de emergência nos 
estabelecimentos de saúde do Município de São Paulo e dá outras providências. 
  
PL 1019/2025 Dispõe sobre a implementação de dispositivo eletrônico de segurança, 
denominado “Botão do Pânico”, nas unidades de saúde do Município de São Paulo, 
destinado à proteção de médicos e demais profissionais de saúde em situações de 
ameaça ou agressão, e dá outras providências.  
 
PL 988/2025 Institui o "Programa Mães de Paraisópolis" que estabelece Diretrizes e 
Ações de Enfrentamento aos Impactos da Violência Estatal aos familiares de vítimas 
e/ou sobreviventes por meio da atenção social, simbólica e de saúde, no âmbito do 
Município de São Paulo.  
 
PL 974/2025 Institui o Código de Combate à Narcocultura no Município de São Paulo.
   
PL 910/2025 Institui no Município de São Paulo a Frente de Enfrentamento Local 
Contra a Adultização – Lei FELCA.  
 
PL 895/2025 Autoriza o Executivo a instituir a gratificação pelo exercício das atividades 
de médico, dentista e farmacêutico da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida 
mensalmente, aos servidores pertencentes ao quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, nas condições especificadas nesta lei, dando ainda outras providências. 
 
PL 597/2025 Dispõe sobre medidas de segurança pública para garantir o 
funcionamento ininterrupto do transporte coletivo municipal em São Paulo e coibir 
bloqueios indevidos em vias públicas.   
 
PL 585/2025 Dispõe sobre a fiscalização de imóveis utilizados reiteradamente para 
práticas ilícitas no Centro do Município de São Paulo e dá outras providências.   
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
52

59
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 2

2/
10

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
77

4/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
82

44
4.

autuado por cintiacarrer em 22/10/2025 12:54:45.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 578/2025 Fica instituído o Programa de Vizinhança Solidária, com o objetivo de 
incentivar a cooperação entre moradores, fortalecer a segurança comunitária e 
promover a integração social no município de São Paulo.   
 
PL 530/2025 Autoriza a Guarda Civil Metropolitana Ambiental do município de São 
Paulo a autuar e determinar a imediata suspensão ou paralisação de ações voltadas à 
degradação ambiental em Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e demais áreas de vegetação nativa, pelo prazo de 60 dias ou até a 
apresentação da liberação das autoridades competentes, e dá outras providências. 
  
PL 485/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a iniciativa ‘Patrulha da 
Mulher’, voltada ao fortalecimento da proteção a mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar, mediante integração da Guarda Civil Metropolitana (GCM) com as 
Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher da Capital, e dá outras providências. 
  
PL 484/2025 Institui a Rede Integrada de Atendimento à Mulher no Município de São 
Paulo, por meio da instalação de unidades da Casa da Mulher Paulista em conjunto com 
a reestruturação das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher (DDMs) e da Guarda 
Civil Metropolitana, e dá outras providências.  
 
PL 473/2025 Dispõe sobre a cassação da licença de funcionamento de 
estabelecimentos comerciais que vendem dispositivos "cigarros eletrônicos, vaper, 
vape, pod system, vaper pen" no município de São Paulo e da outras providências. 
  
PL 422/2025 Altera a Lei nº 16.694, de 11 de Agosto de 2017, para atualizar em 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP) o valor da indenização em caso de 
morte ou incapacidade permanente de integrante da Guarda Civil Metropolitana e 
estabelecer o limite mínimo de 50% do valor máximo para essa indenização.   
 
PL 415/2025 Acrescenta o artigo 2-A na Lei nº 15.367/11, com a finalidade de gratificar 
o integrante da Guarda Municipal de São Paulo por apreensões e demais resultados da 
atividade de policiamento no Município de São Paulo.  
 
PL 412/2025 Altera a Lei nº 17.812, de 9 de Junho de 2022, para estabelecer verba 
indenizatória aos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo relativa às custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios em processos criminais e inquéritos 
policiais gerados em razão do exercício de suas atividades policiais nos casos de 
absolvição e dá outras providências. 
 
PL 401/2025 Altera a lei 18.038 de 8 de dezembro de 2023 para que os profissionais 
da segurança pública no exercício da operação delegada, possam interpor operações 
em áreas com excessivos ruídos sonoros provocados por festas irregulares e dá outras 
providências.   
 
PL 393/2025 Autoriza o Poder Executivo de prestar assessoria jurídica gratuita aos 
membros da Polícia Municipal de São Paulo que sofrem processo judicial por conta do 
desempenho de suas funções.    
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PL 367/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de formação sobre práticas 
antidiscriminatórias, direitos do cidadãos, direitos humanos e direitos dos movimentos 
sociais no conteúdo curricular da formação da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo.
   
PL 342/2025 Dispõe sobre a proibição de exigências e cobranças para guardar, 
estacionar ou vigiar veículo automotor estacionado em via pública, sem autorização do 
Poder Público Municipal ou fora das hipóteses previstas em lei no âmbito do Município 
de São Paulo.   
 
PL 340/2025 Esta lei susta os artigos 3º, II, alínea f e 64 do Decreto nº 58.199, de 18 
de abril de 2018 [Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão e 
funções gratificadas que especifica, bem como introduz alterações em dispositivos dos 
Decretos nº 52.649, de 15 de setembro de 2011, nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 
42.819, de 31 de janeiro de 2003, e nº 50.945, de 26 de outubro de 2009]. Institui a 
Criação da Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana - Polícia Municipal autônoma, e do 
Conselho Municipal da Segurança Urbana (COMSU) e dá outras providências.   
 
PL 330/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea, 
excedentes e/ou sem uso, instalados por concessionárias e empresas que operam ou 
utilizam rede aérea do Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 327/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os órgãos públicos municipais 
disponibilizarem tradutor e intérprete de libras para atendimento a pessoas surdas no 
âmbito do município de São Paulo.   
 
PL 313/2025 Obriga os condomínios residenciais e comerciais localizados no 
Município de São Paulo a comunicar aos órgãos de segurança pública a ocorrência de 
casos de maus-tratos a animais.   
 
PL 310/2025 Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com Organizações da 
Sociedade Civil para viabilizar o resgate de animais domésticos em condições de maus-
tratos.   
 
PL 306/2025 Dispõe sobre a organização, os princípios e as diretrizes da Polícia 
Municipal e dá outras providências.  
 
PL 304/2025 Institui diretrizes para o Programa de Proteção a Defensoras e 
Defensores de Direitos Humanos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
  
PL 292/2025 Altera a Lei 14.485 de 19 de julho de 2007 para incluir no Calendário de 
Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Herói e Heroína da Polícia Municipal da 
Cidade de São Paulo   
 
PL 225/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de câmeras corporais pela Guarda Civil 
Metropolitana no município de São Paulo e outras providências.   
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PL 222/2025 Altera a ementa, o caput do art. 1º, o art. 2º, o art. 3º, o art. 4º, o art. 5º e 
o art. 6º, da Lei 10.115, de 15 de setembro de 1986, e altera a ementa, caput do art. 1º, 
art. 2º, art. 6º-A, art. 11, art. 12, art. 13, caput do art. 14, art. 16 e art. 17, da Lei 
13.866/2004.   
 
PL 221/2025 Altera o inciso IV, do art. 3º, o inciso VII, do art. 5º, o art. 15, e acrescenta 
o § 2º, no art. 15, da Lei 13.396, de 26 de julho de 2002.  
 
PL 219/2025 Institui a licença-paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos para os 
Guardas Civis Municipais da Cidade de São Paulo. 
 
PL 215/2025 Altera o inciso IV, do art. 3º, o inciso VII, do art. 5º, o art. 15, e acrescenta 
o § 2º, no art. 15, da Lei 13.396, de 26 de julho de 2002 [Visa corrigir a legislação para 
constar o nome como sendo Academia de Formação em Segurança Urbana e oferecer 
treinamentos à Guarda Civil Metropolitana].   
 
PL 209/2025 Dispõe sobre a alteração do nome da Guarda Civil Metropolitana para 
Polícia Metropolitana e dá outras providências.  
 
PL 196/2025 Dispõe sobre a identificação de entregadores e veículos de entrega por 
meio de QR Code vinculado ao sistema SmartSampa, visando o aumento da segurança 
pública.   
 
PL 175/2025 Alteram os incisos XI e XLIII, do art. 19, suprime o inciso VII, do art. 20, 
suprime o art. 29, altera o art. 47, suprimem os art. 100, 101 e 102 e alteram os incisos 
I e II, do art. 155, todos da Lei nº 13.530, de 14 de março de 2003. [Altera dispositivos 
do Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana]   
 
PL 159/2025 Prevê a abordagem, retorno à família ou acolhimento de crianças ou 
adolescentes em situação de rua, que não estejam acompanhados de pelo menos um 
de seus pais ou responsáveis, dentre outras providências.  
 
PL 155/2025 Dispõe sobre a fixação de cartazes de divulgação dos canais de contato 
do Ministério Público do Estado de São Paulo, da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo e da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo para denúncias de violações 
de direitos em operações policiais no âmbito do município de São Paulo.   
 
PL 151/2025 Altera o Artigo 4° da Lei 16.612/2017 (Programa de Combate a Pichações 
no Município de São Paulo) com a finalidade de aumentar a multa para o ato de pichação
   
PL 132/2025 Dispõe sobre a priorização de membros da Guarda Civil Metropolitana 
com formação multidisciplinar para o preenchimento de vagas na Casa de Atenção, 
estabelece diretrizes para a estruturação e funcionamento do serviço, regulamentação 
do funcionamento da Casa de Atenção, promove a integração de equipes 
multiprofissionais, incentiva parcerias com instituições de ensino e organizações da 
sociedade civil, e garante transparência e participação da corporação na gestão do 
atendimento.    
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PL 121/2025 Dispõe sobre a proibição de eventos irregulares denominados: 
“pancadão”, “fluxo”, “revoada” e similares na cidade de São Paulo e dá outras 
providências   
 
PL 105/2025 Institui o programa de “Monitoramento do Lixo da Cidade de São Paulo 
(Monitoramento dos Porcalhões da Cidade), com vigilância de pontos viciados de 
descarte irregular de resíduos no âmbito do Programa Smart Sampa e estabelece 
sanções administrativas para infratores.  
 
PL 41/2025 Altera a Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas (Lei Municipal nº. 
17.089, de 20 de maio de 2019) para permitir a internação involuntária e compulsória 
para o tratamento do usuário ou dependente de drogas. 
   
PL 38/2025 Proíbe eventos públicos de apoio, incitação ou apologia a atos praticados 
por indivíduos ou grupos extremistas que configurem terrorismo ou crimes contra a 
humanidade no Municipio de São Paulo.  
 
PL 26/2025 Proíbe a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao público 
infantojuvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ao 
crime organizado ou ao uso de drogas e dá outras providências.   
 
PL 22/2025 “Altera Lei 18.038 de 8 de dezembro de 2023 para autorizar o poder 
executivo a incluir os profissionais da Guarda Civil Metropolitana no sistema de 
gratificação concedido aos policiais civis e militares pelo cumprimento da Operação 
Delegada enquanto operam na região central da cidade.” 
 
PR 18/2025 Altera o parágrafo único do art. 374 e o art. 377 do Regimento Interno 
desta casa, resolução n. 2 de 26 de abril de 1991.   
 
PL 18/2025 Dispõe sobre regras de reintegração de posse no município de São 
Paulo.   
 
PL 16/2025 Dispõe sobre a criação do Programa “CASA FORTE” - Programa de 
Atendimento Habitacional do Município para a Guarda Civil Metropolitana, instituição 
criada pela Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, como instrumento 
destinado à promoção do direito à moradia.   
 
PL 8/2025 Estabelece a instalação de banheiro unissex em ambientes coletivos, 
públicos ou privados, e dá outras providências   
  
PLO 1/2025 Insere o parágrafo 3º no artigo 88 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. Autoriza patrulhamento ostensivo da GCM nos horários e locais que especifica] 
  
PL 901/2024 Autoriza a Prefeitura a realizar o fechamento temporário de vias públicas 
para uso exclusivo de ciclistas, em período específico da madrugada, e dá outras 
providências.   
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PL 839/2024 A Academia de Formação em Segurança Urbana da Guarda Civil 
Metropolitana, passa a ser denominada Academia de Formação em Segurança Pública 
Comandante Geral Gilson Pereira de Menezes  
 
PL 822/2024 Dispõe sobre a criação de ouvidoria externa para a Guarda Civil 
Metropolitana da cidade de São Paulo e outras providências.  
 
PL 541/2024 Fica Criada e Implantada a Central de Monitoramento controlada pela 
Guarda Civil Metropolitana (GCM) nas escolas do Município de São Paulo e dá outras 
providências  
 
PL 535/2024 Autoriza o Poder Executivo a dispor sobre as regras de promoção dos 
guardas civis metropolitanos ao nível imediato de progressão na carreira, concedendo-
lhes o direito de aposentadoria ao cargo imediatamente superior ao último posto da 
ativa.   
 
PL 489/2024 Altera o disposto no artigo 19 da Lei Municipal 17.812 de 09 de junho de 
2022 e dá outras providências. [Dispõe sobre a remuneração pelo regime de subsídio 
dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – 
QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo. 
 
PL 339/2024 Cria o Fundo Municipal de Segurança Urbana e Defesa Civil.   
 
PL 322/2024 Proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques, jardins e demais 
logradouros públicos para realização de Pancadões, Bailes Funks e eventos sem 
autorização, bem como dá outras providências.  
 
PL 305/2024 Autoriza a prefeitura de São Paulo a comprar o “blindado tempestade” 
com o objetivo de dispersar pancadões com segurança na cidade de São Paulo. 
  
 
PL 302/2024 Dispõe sobre a regulamentação de bolsões de comércio ambulante, e dá 
outras providências sobre o comércio ambulante em vias e logradouros públicos. 
  
PL 167/2024 Institui o programa municipal de segurança comunitária denominado 
“Projeto Vizinhança Solidária” no município de São Paulo e dá outras providências. 
  
PL 80/2024 Dispõe sobre a criação do Polo Ecoturístico Histórico Cultural Zona Leste, 
e dá outras providências.  
 
PL 78/2024 Autoriza o Poder Executivo a implementar a guarda e segurança nas 
unidades de saúde, parques e praças municipais através da Guarda Civil Metropolitana 
(GCM), no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PR 21/2024 Cria a Frente Parlamentar da Saúde Mental, Prevenção ao Suicídio e de 
Valorização da Vida na Guarda Civil Municipal da Cidade de São Paulo e dá outras 
providências.    
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PL 14/2024 Dispõe sobre promoção post mortem, invalidez permanente e 
aposentadoria de integrante da Guarda Civil Metropolitana, decorrentes do estrito 
exercício das funções institucionais da Corporação, e dá outras providências.   
 
PR 13/2024 Cria a Frente Parlamentar de prevenção ao suicídio e defesa da saúde 
mental na segurança urbana do município de São Paulo.  
 
PR 7/2024 Altera a Resolução nº 02, de 2014, que dispõe sobre a Medalha Jânio 
Quadros e o respectivo diploma da medalha, e dá outras providências  
 
PR 3/2024 Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a “Medalha 
de Honra ao Mérito”, a ser concedida anualmente no dia 03 de setembro, aos 
aposentados da Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências.  
 
PL 775/2023 Regulamenta a atuação da Guarda Civil Metropolitana na fiscalização e 
autuação de residências, estabelecimentos comerciais e veículos automotores que 
descumprirem os parâmetros de incomodidade no âmbito do município de São Paulo, e 
dá outras providencias.  
 
PL 773/2023 Altera a Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, Lei nº 15.031, de 13 de 
novembro de 2009, e dá outras providências.  
 
PL 751/2023 Institui, no Munícipio de São Paulo, a necessidade da criação de uma Lei 
com foco na fiscalização e controle diário, por meio da Guarda Civil Metropolitana - 
GCM, as áreas públicas destinadas a parques.  
 
PL 574/2023 Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Feminicídio e de 
Combate a Toda Forma de Violência contra as Mulheres no Município de São Paulo 
  
PL 568/2023 Dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a obrigatoriedade de 
representantes da Guarda Civil Ambiental nas reuniões do CONSEG, e dá outras 
providências.  
 
PL 362/2023 Institui a Política Municipal “Criança Segura” de Prevenção das Mortes 
Violentas e Acidentais de Crianças e Adolescentes no Município de São Paulo.  
 
PL 234/2023 Altera a Lei nº 12.490, de 04 de outubro de 1997, para dispor sobre a 
exclusão dos profissionais da área de segurança pública da restrição imposta quanto à 
circulação de veículos no Município de São Paulo.  
 
PL 208/2023 Dispõe sobre a instituição do Programa de prevenção e enfrentamento 
da violência nas escolas paulistanas e dá outras providências  
 
PL 184/2023 Dispõe sobre a implementação de um Canal de Denúncias para casos ou 
ameaças de violência contra as escolas nas instituições da Rede Municipal de Ensino.  
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PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 177/2023 Autoriza a criação de central de monitoramento de segurança por 
câmeras instaladas em unidades de educação da rede pública direta e parceira, creches 
e escolas, do Município de São Paulo.   
 
PL 167/2023 Dispõe sobre medidas para o enfrentamento da violência nos 
estabelecimentos de ensino da rede pública municipal. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 22 de outubro de 2025. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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